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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 

SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. PIS/COFINS.  ALEGADA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/1973.  APONTADA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
3º, II, DAS LEIS N. 10.637/2002 E 10.833/2003. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança com 
pedido de liminar objetivando o reconhecimento de direito 
líquido e certo ao creditamento, na sistemática da não 
cumulatividade do PIS e da COFINS, das despesas com frete 
inerente à transferência de produtos acabados entre seus 
estabelecimentos. Na sentença, o pedido foi julgado 
improcedente. No Tribunal a quo a sentença foi mantida. 

II - Considerando que a agravante, além de atender aos 
demais pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou 
impugnar a fundamentação da decisão agravada, passo ao exame 
do recurso especial interposto.

III - Acerca da alegada ofensa ao art. 535 do 
CPC/1973, o recurso não merece acolhimento. 

IV - O Tribunal de origem se manifestou de forma 
fundamentada sobre a matéria posta em debate, na medida 
necessária para o deslinde da controvérsia.

V - No caso, o Tribunal a quo adotou o fundamento de 
que não há direito ao creditamento a título de contribuição ao PIS 
e de COFINS de despesas, insumos, custos e bens, que não sejam 
expressamente previstos nas Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, 
ou que não estejam relacionados diretamente à atividade da 
empresa.

VI - Consoante a jurisprudência pacífica do Superior 
Tribunal de Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes 
quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha 
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encontrado motivação suficiente para dirimir a controvérsia. 
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.757.501/SC, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 3/5/2019; AgInt no REsp 
n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, Dje 14/8/2018; REsp n. 1.486.330/PR, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, Dje 24/2/2015.

VII - Passa-se ao mérito da questão objeto dos 
declaratórios, diante do cabimento do prequestionamento ficto, 
previsto no art. 1.025 do CPC/2015, em razão da pertinência e 
relevância da matéria (AgRg no REsp n. 1.514.611/PR, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 21.06.2016; AgInt no 
AREsp n. 1.433.961/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 24/9/2019). 

VIII - Sobre a apontada violação dos arts. 3º, II, das 
Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, o recurso especial não 
comporta provimento.

IX - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
não reconhece o direito de creditamento de despesas de frete 
relacionadas às transferências internas das mercadorias para 
estabelecimentos da mesma empresa, por não estarem 
intrinsecamente ligadas às operações de venda ou revenda. A 
propósito: AgInt no AgInt no REsp n. 1.763.878/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
26/2/2019, DJe 1º/3/2019; AgRg no REsp n. 1.386.141/AL, Rel. 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª 
Região), Primeira Turma, julgado em 3/12/2015, DJe 14/12/2015; 
AgRg no REsp n. 1.515.478/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 9/6/2015, DJe 30/6/2015.

X - Agravo interno improvido.
   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 29 de abril de 2020 (Data do Julgamento)
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Ministro Francisco Falcão
Relator               
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 874.800 - SP 
(2016/0052141-7)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu 

recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição 

Federal.

Na origem, a ora recorrente impetrou mandado de segurança, 

apontando como autoridade coatora Delegado da Receita Federal do Brasil, 

indicando o valor da causa de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), em junho de 

2013 (fl. 48) objetivando ao reconhecimento do direito líquido e certo de apurar 

créditos, sob a sistemática da não cumulatividade, a título de contribuição ao PIS e 

de COFINS sobre despesas com frete entre estabelecimentos.

Após sentença denegando a segurança, o relator negou seguimento ao 

recurso e, interposto agravo interno, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

negou provimento ao recurso, sob o fundamento de que não há direito ao 

creditamento a título de contribuição ao PIS e de COFINS de despesas, insumos, 

custos e bens, que não sejam expressamente previstos nas Leis n. 10.637/2002 e 

10.833/2003, ou que não estejam relacionados diretamente à atividade da empresa. 

O acórdão recebeu a seguinte ementa:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS/COFINS. NÃO 
CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. DESPESAS COM FRETE DE 
PRODUTOS ACABADOS ENTRE SEUS ESTABELECIMENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 

1. No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, desta Corte, e demais 
Tribunais Federais já se assentou entendimento no sentido de inexistir direito líquido 
e certo ao creditamento do PIS/COFINS de despesas, insumos, custos e bens, que 
não sejam expressamente previstos nas Leis nº 10.637/02 e 10.833/03, ou que não 
estejam relacionados diretamente à atividade da empresa. 

2. Agravo inominado desprovido.
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Os declaratórios opostos foram rejeitados.

Contra o acórdão acima ementado, a impetrante interpôs recurso 

especial.

Indicou a violação do art. 535 do CPC/1973, sustentando, em resumo, 

que, não obstante a oposição dos declaratórios, o Tribunal de origem não apreciou o 

fato de que o frete entre estabelecimentos empresarias (intercompany) se subsume 

ao conceito de insumo, cujo aproveitamento é autorizado pelas Leis n. 10.637/2002 

e 10.833/2003.

Apontou a ofensa aos arts. 3º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 

10.833/2003, sustentando, em resumo, que o Tribunal de origem deveria ter 

reconhecido, sob a sistemática da não cumulatividade, o direito ao creditamento 

relativo à contribuição ao PIS e à COFINS, sobre despesas com frete entre 

estabelecimentos (intercompany), ante a ilegalidade das Instruções Normativas SRF 

n. 247/2002 e 404/2004.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base na ausência 

de negativa de prestação jurisdicional e com base no Enunciado Sumular n. 7/STJ, 

foi interposto o presente agravo, tendo a recorrente apresentado argumentos visando 

rebater os fundamentos da decisão agravada.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo 

para negar provimento ao recurso especial. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 874.800 - SP 
(2016/0052141-7)
  
AGRAVANTE : NOBLAN INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA  - SP133149 
   ROGÉRIO AUGUSTO CAMPOS PAIVA  - SP175156 
   TATIANE THOMÉ E OUTRO(S) - SP223575 
   ROMULO PERES RUANO  - SP308787 
   CAMILA DIAS PINTO  - SP353967 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA 

COM PEDIDO DE LIMINAR. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
PIS/COFINS.  ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973.  
APONTADA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 3º, II, DAS LEIS N. 
10.637/2002 E 10.833/2003. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança com pedido 
de liminar objetivando o reconhecimento de direito líquido e certo ao 
creditamento, na sistemática da não cumulatividade do PIS e da 
COFINS, das despesas com frete inerente à transferência de produtos 
acabados entre seus estabelecimentos. Na sentença, o pedido foi 
julgado improcedente. No Tribunal a quo a sentença foi mantida. 

II - Considerando que a agravante, além de atender aos 
demais pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar 
a fundamentação da decisão agravada, passo ao exame do recurso 
especial interposto.

III - Acerca da alegada ofensa ao art. 535 do CPC/1973, o 
recurso não merece acolhimento. 

IV - O Tribunal de origem se manifestou de forma 
fundamentada sobre a matéria posta em debate, na medida necessária 
para o deslinde da controvérsia.

V - No caso, o Tribunal a quo adotou o fundamento de que 
não há direito ao creditamento a título de contribuição ao PIS e de 
COFINS de despesas, insumos, custos e bens, que não sejam 
expressamente previstos nas Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, ou 
que não estejam relacionados diretamente à atividade da empresa.

VI - Consoante a jurisprudência pacífica do Superior 
Tribunal de Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, 
um a um, todos os argumentos invocados pelas partes quando, por 
outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado 
motivação suficiente para dirimir a controvérsia. Nesse sentido: AgInt 
no REsp n. 1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 3/5/2019; AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, Dje 14/8/2018; REsp n. 
1.486.330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, Dje 
24/2/2015.

VII - Passa-se ao mérito da questão objeto dos declaratórios, 
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diante do cabimento do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 
do CPC/2015, em razão da pertinência e relevância da matéria (AgRg 
no REsp n. 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 21.06.2016; AgInt no AREsp n. 1.433.961/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24/9/2019). 

VIII - Sobre a apontada violação dos arts. 3º, II, das Leis n. 
10.637/2002 e 10.833/2003, o recurso especial não comporta 
provimento.

IX - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não 
reconhece o direito de creditamento de despesas de frete relacionadas 
às transferências internas das mercadorias para estabelecimentos da 
mesma empresa, por não estarem intrinsecamente ligadas às operações 
de venda ou revenda. A propósito: AgInt no AgInt no REsp n. 
1.763.878/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 1º/3/2019; AgRg no REsp n. 
1.386.141/AL, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, julgado em 3/12/2015, 
DJe 14/12/2015; AgRg no REsp n. 1.515.478/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/6/2015, DJe 
30/6/2015.

X - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do 

art. 255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente 

quando houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do 

Superior Tribunal de Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade 

relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na  

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Considerando que a agravante, além de atender aos demais 

pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a fundamentação da 

decisão agravada, passo ao exame do recurso especial interposto.

Acerca da alegada ofensa ao art. 535 do CPC/1973, o recurso não 

merece acolhimento. 

No caso, o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada 

sobre a matéria posta em debate, na medida necessária para o deslinde da 

controvérsia.

No caso, o Tribunal a quo adotou o fundamento de que não há direito 

ao creditamento a título de contribuição ao PIS e de COFINS de despesas, insumos, 

custos e bens, que não sejam expressamente previstos nas Leis n. 10.637/2002 e 

10.833/2003, ou que não estejam relacionados diretamente à atividade da empresa.

Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, 

GMFCF25 

AREsp 874800 Petição : 735013/2019 C5424251551:0452461524@
03/04/2020 

14:02:28

 2016/0052141-7 Página  6 de 9 

Documento eletrônico VDA25019464 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 03/04/2020 14:09:14
Código de Controle do Documento: 5CB74DD7-2A54-49E1-BF74-1B447A3F2DE1



Superior Tribunal de Justiça

tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, 

tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a controvérsia. Nesse sentido: 

AgInt no REsp n. 1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

DJe 3/5/2019; AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, Dje 14/8/2018; REsp n. 1.486.330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, Dje 24/2/2015.

De qualquer forma, passa-se ao mérito da questão objeto dos 

declaratórios, diante do cabimento do prequestionamento ficto, previsto no art. 

1.025 do CPC/2015, em razão da pertinência e relevância da matéria (AgRg no 

REsp n. 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 21/6/2016; 

AgInt no AREsp n. 1.433.961/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 24/9/2019). 

Sobre a apontada violação dos arts. 3º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 

10.833/2003, o recurso especial não comporta provimento.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não 

reconhece o direito de creditamento de despesas de frete relacionadas às 

transferências internas das mercadorias para estabelecimentos da mesma empresa, 

por não estarem intrinsecamente ligadas às operações de venda ou revenda.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. DESPESAS DE FRETE. 
TRANSFERÊNCIA INTERNA DE MERCADORIAS ENTRE 
ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. CREDITAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÕES FÁTICOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Fixada a premissa fática pelo acórdão recorrido de que "os custos que a 
impetrante possui com combustíveis e lubrificantes não possui relação direta com a 
atividade-fim exercida pela empresa, que não guarda qualquer relação com a 
prestação de serviço de transportes e tampouco envolve o transporte de mercadorias 
ao destinatário final, mas constitui, em verdade, apenas despesa operacional", não é 
possível a esta Corte infirmar tais premissas para fins de concessão do crédito de 
PIS e COFINS na forma do art. 3º, II, das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, nem 
mesmo sob o conceito de insumos definido nos autos do REsp nº 1.221.170, 
representativo da controvérsia, tendo em vista que tal providência demandaria 
incurso no substrato fático-probatório dos autos inviável em sede de recurso especial 
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em razão do óbice da Súmula nº 7 desta Corte. 

2. Em casos que tais, esta Corte já definiu que as despesas de frete 
somente geram crédito quando suportadas pelo vendedor nas hipóteses de venda ou 
revenda. Não se reconhece o direito de creditamento de despesas de frete 
relacionadas às transferências internas das mercadorias para estabelecimentos da 
mesma empresa, por não estarem intrinsecamente ligadas às operações de venda ou 
revenda. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.386.141/AL, Rel. Ministro Olindo Menezes 
(desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, DJe 14/12/2015; 
AgRg no REsp 1.515.478/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
30/06/2015. 

3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.763.878/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 1º/3/2019.)

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. LEIS NºS 10.637/02 E 10.833/03. 
REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. DESPESAS DE FRETE 
RELACIONADAS A TRANSFERÊNCIAS INTERNAS DE MERCADORIAS 
ENTRE ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. CREDITAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O direito ao creditamento na apuração da base de cálculo do PIS e da 
COFINS, nos termos das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, decorre da utilização 
de insumo que se incorpora ao produto final, e desde que vinculado ao desempenho 
da atividade empresarial.

2. As despesas de frete somente geram crédito quando suportadas pelo 
vendedor nas hipóteses de venda ou revenda. Não se reconhece o direito de 
creditamento de despesas de frete relacionadas às transferências internas das 
mercadorias para estabelecimentos da mesma empresa, por não estarem 
intrinsecamente ligadas às operações de venda ou revenda. Precedentes.

3. "A norma que concede benefício fiscal somente pode ser prevista em lei 
específica, devendo ser interpretada literalmente, nos termos do art. 111 do CTN, 
não se admitindo sua concessão por interpretação extensiva, tampouco analógica" 
(AgRg no REsp nº 1.335.014, CE, relator Ministro Castro Meira, DJe de 08.02.2013) 
.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.386.141/AL, Rel. Ministro Olindo Menezes 

(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Primeira Turma, julgado em 
3/12/2015, DJe 14/12/2015.)

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. LEIS 10.637/2002 E 10.833/2003. 
REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. DESPESAS DE FRETE. 
TRANSFERÊNCIA INTERNA DE MERCADORIAS ENTRE 
ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. CREDITAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÕES DA PERÍCIA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE INATACADOS. SÚMULA 182/STJ.

1. Na hipótese dos autos, inexiste ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada, manifestando-se de forma fundamentada 
sobre os motivos pelos quais considerou não haver possibilidade de incluir as 
despesas descritas pela parte recorrente no conceito de insumo.

2. Outrossim, extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento do 
Tribunal de origem está em consonância com a orientação do Superior Tribunal de 
Justiça. Com efeito, não é toda e qualquer despesa que se pode inserir no conceito de 
insumo para viabilizar a compensação com o PIS e a Cofins. À guisa de exemplo, na 
hipótese dos autos, bem decidiu a Corte de origem ao afastar os custos de frete das 
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Superior Tribunal de Justiça
despesas passíveis de compensação com as contribuições em debate. Precedente.

3. In casu, registre-se que o acolhimento da pretensão recursal, para 
reconhecer o direito de compensação ou desconto de créditos para o PIS e a Cofins 
com todas as despesas descritas pela parte recorrente em Recurso Especial, 
demanda reexame do contexto fático-probatório, especialmente das conclusões da 
perícia realizada sobre tais custos operacionais, o que não se admite ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

4. Cumpre salientar que, conquanto em decisão negativa de admissibilidade 
tenha sido obstado o Recurso Especial com fundamento da Súmula 7/STJ, quanto a 
tal ponto não se manifestou a recorrente, incidindo na hipótese dos autos, igualmente, 
o disposto na Súmula 182/STJ.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.515.478/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 9/6/2015, DJe 30/6/2015.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 874.800 / SP
Número Registro: 2016/0052141-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00028947920134036108 28947920134036108 201361080028945 351472

Sessão Virtual de 23/04/2020 a 29/04/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOBLAN INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA - SP133149

ROGÉRIO AUGUSTO CAMPOS PAIVA - SP175156
TATIANE THOMÉ E OUTRO(S) - SP223575
ROMULO PERES RUANO - SP308787
CAMILA DIAS PINTO - SP353967

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOBLAN INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA - SP133149

ROGÉRIO AUGUSTO CAMPOS PAIVA - SP175156
TATIANE THOMÉ E OUTRO(S) - SP223575
ROMULO PERES RUANO - SP308787
CAMILA DIAS PINTO - SP353967

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA25220538 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/04/2020 00:35:38
Código de Controle do Documento: f597ca3d-bcc7-48bb-8dcf-ba60216ecae2



Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 29 de abril de 2020
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